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CONTRATO N° 070/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 030/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

 

                                               CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS E 

A EMPRESA BRAVO COMÉRCIO E SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA   

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG, inscrita sob o CNPJ nº 01.612.478/0001-

35, situada na Rua Sebastião Rocha, nº 997, Centro, desta cidade de Patis-MG, CEP 39.378-

000, telefone (38) 3239-8120, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal  Elivaldo 

Versiani de Souza, brasileiro, casado, Agente Político, inscrito no CPF nº 178.825.596-87, 

RG nº M-2.112.485 SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Elpídia Alkmim, nº 92, Centro, 

município de Patis-MG, CEP 39.378-000, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro, a Empresa BRAVO COMÉRCIO E SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.978.393/0001-24, situada na 

Rua 19 de Novembro, nº 11, Andar 01 sala 02, Frei Calixto, Porto Seguro-BA CEP: 45.810-

000,  Telefone: (73) 9921-1095 (31) 99500-2512 e-mail: contato@lojasbravo.com.br , 

representada por Helder Rodrigues de Oliveira, brasileiro, solteiro, empresário,  inscrito(a) no 

Cadastro de Pessoa Físicas/CPF sob o nº 044.400.746-69  e Carteira de identidade n° MG- 

11.646.592 PC/MG, residente na Rua Luís, n° 157, Térreo, Campinho, Porto Seguro-BA, 

CEP 45.810-000 (Representante legal), doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, de acordo com o que consta do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

030/2026, RELATIVO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026, RESOLVEM celebrar 

este instrumento contratual, que se regerá pelas CLÁUSULAS seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS RECREATIVOS E LABORATÓRIO DE 

CIÊNCIAS MÓVEL DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PATIS/MG, EM 

CONFORMIDADE AOS TERMOS DE REFERÊNCIA, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência, conforme tabela a seguir: 

Cód. Material/Serviço Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

48857 

ESCORREGADOR RETO EM 

POLIETILENO ROTOMOLDADO, ME-

DINDO 2,7M DE COMPRIMENTO E 

0,50M DE LARGURA EX-TERNA, 

SENDO A LARGURA INTERNA NO 

MÍNIMO 40CM, COM ABAS DE NO 

MÍNIMO 15CM INTERNA, E 

DESACELERAÇÃO DE NO MÍNIMO 

50CM, COM ACABAMENTO 

ARREDONDADO NO FINAL DA PISTA 

COM PORTAL DE SEGURANÇA, 

CONFECCIONADO EM POLIETILENO 

unidade 11,00 730,00 8.030,00 
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ROTOMOLDADO PAREDE DUPLA, 

MEDINDO 92X88CM, COM ESPAÇO 

DE PASSAGEM MEDINDO 64X80CM.  

49446 

LABORATÓRIO PORTÁTIL DE 

CIÊNCIAS (ENSINO FUNDAMENTAL) 

COM DIVERSOS MATERIAIS PARA 

ESTUDO; ALÇA PARA TRANSPORTE, 

DOBRADIÇAS E FECHADURA COM 

CHAVES; PARTE TRASEIRA COM 

FENDAS PARA CIRCULAÇÃO DE AR; 

APÓS ABERTO, O ARMÁRIO DEIXA 

TODOS OS PRODUTOS COM FÁCIL 

ACESSO, ORGANIZADOS EM SEIS 

GAVETAS REMOVÍVEIS, PODENDO 

RETIRÁ-LAS DO ARMÁRIO PARA 

TRABALHAR EM CIMA DE MESA OU 

BANCADA; DIMENSÕES (ALT. X 

LARG. X PROF.): 65 X 48 X 32CM; 

PRODUTOS QUE COMPÕE O KIT: 1 

ÁCIDO CLORÍDRICO, FRASCO 250 

ML. 1 ÁCIDO NÍTRICO, FRASCO 50 

ML. 1 ÁCIDO SULFÚRICO, FRASCO 50 

ML. 1 AGULHA HIPODÉRMICA 1 

ALARANJADO DE METILA, 

SOLUÇÃO, FRASCO 100 ML 1 

ALGODÃO HIDRÓFILO 1 AMIDO 

SOLÚVEL, FRASCO 25G 1 ARAME DE 

COBRE 1 X 300 MM 1 ARAME DE 

COBRE 3 X 300 MM 1 ARAME DE 

FERRO 1 X 300 MM 1 AZUL DE 

METILENO 01G/L, FRASCO 100 ML 1 

AZUL TORNASSOL, FRASCO 10 

BALÃO DE BORRACHA 3 BASTÃO DE 

MADEIRA 5X200 MM 1 BASTÃO DE 

MASSA ORGÂNICA PARA 

MODELAGEM, CAIXA 4 BASTÃO DE 

PARAFINA 1 BASTÃO DE 

VIDRO/PLÁSTICO 5X200 MM 1 

BICARBONATO DE SÓDIO, FRASCO 

150G 1 BICROMATO DE AMÔNIO, 

FRASCO 50G 1 BICROMATO DE 

POTÁSSIO, FRASCO 25G 1 BIÓXIDO 

DE MANGANÊS, FRASCO 25G 1 

BOBINA DE PAPEL PARA 

MARCADOR DE TEMPO, ROLO 1 

BÚSSOLA CARCAÇA PLÁSTICA 1 

CHUMBO EM GRÃO, FRASCO 100G 1 

FITA MÉTRICA MILIMÉTRICA, 

DECIMÉTRICA E POLEGADA 1 

FRASCO BOCA LARGA COM TAMPA 

1 FRASCO CONTA-GOTAS COM 

TAMPA 5 FRASCO INCOLOR COM 

TAMPA 4 FRASCO INCOLOR BOCA 

LARGA COM TAMPA SNAP-CAP 4 

FUNIL 50 MM 1 GAZE 1 GELATINA 

EM PÓ, INCOLOR, FRASCO 1 

GLICOSE, FRASCO 25G 1 GRAMPO 

METÁLICO DE CARPINTEIRO 100 MM 

DE ABERTURA 1 HIDRÓXIDO DE 

AMÔNIO, SOLUÇÃO 50%, FRASCO 100 

ML 1 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, 

unidade 2,00 9.990,00 19.980,00 
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FRASCO 25G 1 HIDRÓXIDO DE 

POTÁSSIO, FRASCO 25G 1 

HIDRÓXIDO DE SÓDIO, FRASCO 50G 

2 IMÃS 1 LÂMINA PLÁSTICA 

MILIMETRADA 1 LÂMINA DE VIDRO 

PARA MICROSCOPIA, PACOTE 1 

LÂMINA METÁLICA DE ALUMÍNIO 

30X10X0,5 MM 1 LÂMINA METÁLICA 

DE COBRE 30X10X0,5 MM 1 LÂMINA 

METÁLICA DE ZINCO 30X10X0,5 MM 

6 LÂMINA PREPARADA 

PERMANENTE PARA MICROSCOPIA 1 

LAMÍNULA DE VIDRO PARA 

MICROSCOPIA, CX. COM 50 UN. 2 

LÂMPADA MINIATURA 2,5V, EM 

FORMA DE PINGO 1 LAMPARINA À 

ÁLCOOL 100 ML 1 LENTE 

CONVERGENTE 50 MM 1 LENTE 

DIVERGENTE 50 MM 1 LUPA 

MANUAL COM CABO 1 MARCADOR 

DE TEMPO À BATERIA 9V 1 

MICROSCÓPIO BIOLÓGICO 

MONOCULAR COM ILUMINAÇÃO 1 

MOLA METÁLICA HELICOIDAL 

C/CURSO PARA 200GF, C/ALÇAS 1 

ÓXIDO DE CÁLCIO, FRASCO 1 PAPEL 

ALUMÍNIO 1 PAPEL FILTRO 400X200 

MM 1 PAPEL FILTRO DISCOS COM 90 

MM, PACOTE COM 100 UN. 1 

PHENILTIOCARBAMIDA, SOLUÇÃO, 

FRASCO 50 ML 1 PINÇA DE MADEIRA 

PARA TUBO DE ENSAIO 1 PINCEL N.º 

4 2 PLACA DE PETRI DE PLÁSTICO, 

100 MM 2 PORTA-PILHA COM 

TERMINAIS “JACARÉS” 1 PRISMA 

ÓPTICO 60º 1 PROJETOR DE FENDA 

PSSC 1 PROVETA DE VIDRO, 

GRADUADA, 50 ML 1 REAGENTE 

BENEDICT, FRASCO 100 ML 1 ROLHA 

DE BORRACHA N.º 14 1 ROLHA DE 

BORRACHA N.º 14, C/ORIFÍCIO 

CENTRAL 1 ROLHA DE BORRACHA 

N.º 32, COM DOIS ORIFÍCIOS 1 ROLHA 

DE BORRACHA N.º 32, COM UM 

ORIFÍCIO CENTRAL 1 ROLHA DE 

BORRACHA P/ERLENMEYER 

C/ORIFÍCIO CENTRAL 1 ROLHA DE 

BORRACHA N.º 14 1 ROLHA DE 

CORTIÇA 1 SACO PLÁSTICO 

APROXIMADAMENTE 300 X 200 MM 1 

SERINGA HIPODÉRMICA DE 20 ML 1 

SERINGA HIPODÉRMICA DE 3 ML 1 

CLORETO DE COBALTO, SOLUÇÃO, 

FRASCO 100 ML 2 CONTA-GOTAS 

(CÂNULA + TETINA) 1 COPO GRIFFIN 

FORMA BAIXA DE VIDRO, 250 ML 1 

COPO GRIFFIN FORMA BAIXA DE 

VIDRO, 1000 ML 2 COPO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE, FLEXÍVEL 1 

CORDÃO 5 X 4000 MM 1 CORDONÊ, 

CARRETEL 1 CUBA SEMICILÍNDRICA 

DE PLÁSTICO INCOLOR 1 
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DINAMÔMETRO DE 200 GF/2N 1 

ERLENMEYER DE VIDRO, 

GRADUADO, 250 ML 2 ESCOVA PARA 

LIMPEZA DE TUBOS DE ENSAIO N.º 2 

1 ESPÁTULA PLÁSTICA 

C/EMPINHADOR CENTRAL 1 

ESPELHO CÔNCAVO, 50 MM, 1 

ESPELHO CONVEXO, 50 MM 1 

ESTANTE PARA 12 TUBOS DE 

ENSAIO 1 ETIQUETA GOMADA 13X8 

MM, FL 1 FENOLFTALEINA, FRASCO 

100 ML 1 FERRO EM LIMALHA, PURO, 

FRASCO 25G 1 FIO DE COBRE 

ENCAPADO N.º 20, METRO 1 FITA EM 

PVC COLANTE, CARRETEL 2 

SOQUETE METÁLICO MINIATURA 

P/LÂMPADA 1 SULFATO DE COBRE, 

FRASCO 100 ML 2 TERMÔMETRO 

QUÍMICO, 10ºC/110ºC 1 TESOURA 

COM APROXIMADAMENTE 100 MM 

DE COMPRIMENTO 1 TRIPÉ 

METÁLICO, REDONDO, PARA 

LAMPARINA À ÁLCOOL 1 TUBO DE 

ENSAIO, 12 X 100 MM 6 TUBO DE 

ENSAIO, 16 X 150 MM 1 TUBO DE 

LÁTEX 1 TUBO EM “L”, RÍGIDO 1 

TUBO FLEXÍVEL 300 MM 1 TUBO 

FLEXÍVEL ADAPTÁVEL AOS TUBOS 

RÍGIDOS 300 MM 5 TUBO PLÁSTICO 

DESCARTÁVEL, TRANSLÚCIDO Ø 

3X250MM 2 TUBO RETO, RÍGIDO 100 

MM 1 VERMELHO TORNASSOL, 

FRASCO 1 ZINCO EM RASPAS, 

FRASCO 25G 1 MANUAL DE 

EXPERIMENTOS CONTENDO 128 

EXPERIMENTOS  

VALOR TOTAL: 28.010,00 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) Os Termos de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

          CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é  de 04/09/2026 a  31/12/2026, contados  da data de 

assinatura do Contrato, na  forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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   CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Termos 

de Referência, anexo do edital de licitação. 

 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

      5.1.  O valor total da contratação é R$ 28.010,00 (Vinte e oito mil e dez reais).  

 

 5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

  CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos nos Termos de Referência, anexo do edital de licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em 16/06/2026, conforme disposições do Art. 92, V da Lei 

14.133/21. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM (Índice 

Geral de Preços de Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e nos Termos de Referência. 

e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

f) Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Patis para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

h) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir questões contratuais apresentadas pela Contratada, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período, conforme Art. 123 da lei 14.133/21. 

i) Responder eventuais pedidos de re-estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze ) dias consecutivos. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

k) Demais obrigações dispostas nos Termos de Referência, anexo do edital convocatório.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

u) Demais obrigações dispostas no Termo de Referência, anexo do edital convocatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.3. Multa: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 03 (três) dias; 

b) O atraso superior a 03 (três) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de 20% 

(vinte por cento) do valor do Contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, 

de 30%  (trinta por cento) do valor do Contrato.  

e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 20%  (vinte por cento) 

do  valor do Contrato. 

f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 15% (quinze por 

cento)  do valor do Contrato. 

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.13. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral desta municipalidade deste exercício, nas dotações abaixo 

discriminadas: 

Ficha Classificação orçamentária Fonte de recursos 

0932 08.01.03.12.361.0016.2062.3.3.90.30.00 1500000000 

0934 08.01.03.12.361.0016.2062.3.3.90.30.00 1550000000 

0859 08.01.02.12.365.0019.3046.4.4.90.52.00 1500001001 

0860 08.01.02.12.365.0019.3046.4.4.90.52.00 1550000000 

0908 08.01.02.12.365.0036.3048.4.4.90.52.00 1500001001 

0910 08.01.02.12.365.0036.3048.4.4.90.52.00 1550000000 

0970 08.01.03.12.361.0016.3050.4.4.90.52.00 1500001001 

0971 08.01.03.12.361.0016.3050.4.4.90.52.00 1550000000 

0972 08.01.03.12.361.0016.3050.4.4.90.52.00 1571000000 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

17.1. As partes elegem o foro da comarca de Montes Claros-MG,  para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

17.2. E por estarem assim justos e CONTRATADOS, assinam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 

nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS 

Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 01.612.478/0001-35 

 

    
 

 

Patis-MG, 04 de setembro de 2026. 

 

 

 

__________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Patis-MG 

Elivaldo Versiani de Souza 

Prefeito Municipal / Contratante 

 

 

__________________________________________ 

BRAVO COMERCIO E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

Repres.: Helder Rodrigues de Oliveira 

Contratada 

 

__________________________________________ 

CPF: ................... / Testemunha  

 

 

__________________________________________ 

 

CPF: ...................... / Testemunha 

 

CERTIDÃO 

 

Certifico e dou fé – que em atendimento as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/21 e suas alterações, na Lei Municipal nº 106/2002, o extrato de 

Contrato nº 070/2026, em referência foi publicado nos Quadros de Avisos desta Prefeitura 

e do Setor de Licitação na data de 04 de setembro de 2026 - “Ex Legis”. 

 

Patis-MG, 04 de setembro de 2026 

 

___________________________________ 

Servidor Público Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 070/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

 
 

- PUBLICADO nos Quadros de Avisos desta Prefeitura, do Setor de Licitação e ainda na 

página  http://www.patis.mg.gov.br/licitacoes/contratos em 04/09/2026, conforme disposto 

no Art. 176, parágrafo único, I, da Lei Federal 14.133/2021, bem como Lei Municipal nº 

106 sancionada em 28 de Maio de 2002. 

 

 

 

 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG e   BRAVO COMERCIO E 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

.  
 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

BRINQUEDOS RECREATIVOS E LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS MÓVEL 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PATIS/MG, EM 

CONFORMIDADE AOS TERMOS DE REFERÊNCIA. 

 

Valor Global: R$ 28.010,00 (Vinte e oito mil e dez reais). 
 
 

Assinatura de Contrato: 04/09/2026 
 

 

Vigência: INÍCIO EM 04/09/2026 E TÉRMINO EM 31/12/2026. 
 

 

Dotação Orçamentária:  

Ficha Classificação orçamentária Fonte de recursos 

0932 08.01.03.12.361.0016.2062.3.3.90.30.00 1500000000 

0934 08.01.03.12.361.0016.2062.3.3.90.30.00 1550000000 

0859 08.01.02.12.365.0019.3046.4.4.90.52.00 1500001001 

0860 08.01.02.12.365.0019.3046.4.4.90.52.00 1550000000 

0908 08.01.02.12.365.0036.3048.4.4.90.52.00 1500001001 

0910 08.01.02.12.365.0036.3048.4.4.90.52.00 1550000000 

0970 08.01.03.12.361.0016.3050.4.4.90.52.00 1500001001 

0971 08.01.03.12.361.0016.3050.4.4.90.52.00 1550000000 

0972 08.01.03.12.361.0016.3050.4.4.90.52.00 1571000000 

 

 
 

Elivaldo Versiani de Souza 

Prefeito Municipal de Patis-MG 

04 de setembro de 2026 

http://www.patis.mg.gov.br/licitacoes/contratos

